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RESUMO

A presente pesquisa tem como objeto analisar a adoção de prática aderente às diretrizes de

ESG na Universidade Federal do Ceará(UFC), buscando avaliar o nível de implementação e

cordo de

Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovaçã o para implantação do Ecossistema de

Inovação na Fazenda Vale do Curu, da UFC, por meio da instalaçã o de um parque

fotovoltaico que serviráde laboratório ímpar a receber as pesquisas nas áreas afin

contexto dos órgãos públicos brasileiros, a adoção das práticas descritas como ações de

Environment, Social and Governance (ESG) ébenéfica por inúmeras razões, como assegurar

a responsabilidade ambiental, aumento da eficiê ncia operacional e melhoria da reputaçã o das

organizações públicas frente à sociedade, resultando, em última análise, em maior acesso a

recursos e investimentos. Será verificado se o projeto experimental da UFC pode ser

configurado como a aplicação de uma prática de ESG, e se a adoção de práticas de gestã o

fundadas na responsabilidade ambiental, social e de governança podem contribuir para o

desenvolvimento de da governança e da ESG na UFC. A abordagem metodológica de viés

qualitativo, investigou a aderê ncia do projeto estudado aos Objetivos do Desenvolvimento

Sustentável da Organização das Nações Unidas, bem como a adoção das práticas

recomendadas como padrões de ESG para instituições de ensino superior. Os resultados

apontampara a forte vinculação do projeto comas práticas de ESG identificadas na literatura

especializada. Ademais, o projeto analisado pode ser divulgado e assim contribuir para o

desenvolvimento daESG no âmbito da Universidade Federal do Ceará.

Palavras-chave: ensino superior; sustentabilidadeambiental; governança.



ABSTRACT

The purpose of this research is to analyze the adoption of practices that adhere to ESG

guidelines at the Federal University of Ceará (UFC), seeking to evaluate the level of

implementation and the results measured through the analysis of the concrete case described

the Innovation Ecosystem at UFC's Vale do Curu Farm, through the installation of a

photovoltaic park that will serve as a unique labora

In the context of Brazilian public organizations, the adoption of practices described as

Environment, Social and Governance (ESG) actions is beneficial for numerous reasons, such

as ensuring environmental responsibility, increasing operational efficiency and improving the

reputation of public organizations in society, ultimately resulting in greater access to

resources and investments. It will be verified whether UFC's experimental project can be

configured as the application of an ESG practice, and whether the adoption of management

practices based on environmental, social and governance responsibility can contribute to the

development of governance and ESG at UFC. The qualitative methodological approach

sought to investigate the adherence of the studied project to the United Nations Sustainable

Development Goals, as well as the adoption of recommended practices such as ESG

standards for higher education institutions. The results point to the strong link between the

project and the ESG practices identified in the specialized literature. Furthermore, the

analyzed project can be publicized and thus contribute to the development of ESG within the

scopeof the Federal University of Ceará.

K eywords: higher education; environmental sustainability; governance.
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1 INTRODUÇ ÃO

A presente pesquisa tem como objeto analisar a adoção de prática aderente às

diretrizes de Environmental, Social AndGovernance (ESG) na Universidade Federal do Ceará

(UFC), buscando avaliar o nível de implementação e os resultados aferidos por meio da

para implantação doEcossistema deInovação na Fazenda Vale do Curu, da UFC, por meio da

instalação de umparque fotovoltaico que serviráde laboratório ímpar a receber as pesquisas

O Acordo de Parceria, quando plenamente executado, prevê que a UFC, a um só

tempo: (I) transforme 100% de sua matriz energética em energia limpa; (II) aplique em

pesquisa acadê mica todos os valores economizados com a produçã o de sua própria energia;

(III) revitalize uma área degradada de imóvel rural no semiárido, o qual receberá

investimentos eminfraestrutura e atividade científica permanente; (IV ) usufrua deummodelo

de negócio inovador de parceria com captação externa de recursos em projeto de forte apelo

nasáreas ambiental, social e de governança aplicadasno âmbito governamental.

Em conformidade coma temática do referido projeto de pesquisa, compreende-se

que que o caso objeto de estudo se trata de verdadeira política pública de investimento em

pesquisa na educação superior, com práticas responsáveis de gestão, que agregam outras

vantagens.

Nesse sentido, a Lei do SINAES imprime também regras que visam a responsabilidade na

condução da Educaçã o Superior. E nã o poderia ser diferente, uma vez que o alcance desse

interesse público indisponível somente seráefetivo e eficiente na medida que não cause

prejuízos ambientais ou sociais.

O viés da sustentabilidade social encontra-sedefinido comoobjetivo do SINAES:

§ 1º O SINAES tempor finalidades a melhoriadaqualidadedaeducação superior, a
orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia
institucional e efetividade acadê mica e social e, especialmente, a promoção do
aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de
educação superior, por meio da valorização de suamissão pública, dapromoção dos
valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da
autonomia eda identidade institucional [...]
Art. 3º A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo
identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas atividades,
cursos, programas, projetos e setores, considerando as diferentes dimensões
institucionais, dentre elas obrigatoriamenteas seguintes:
I amissão eo plano dedesenvolvimento institucional;
II apolíticapara o ensino, apesquisa, após-graduação, a extensão e as respectivas
formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à produção
acadê mica, as bolsas depesquisa, demonitoria edemais modalidades;
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III a responsabilidade social da instituiçã o, considerada especialmente no que
se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento
econômico e social, à defesa domeio ambiente, da memória cultural, da produção
artísticaedo patrimônio cultural;
IV a comunicação comasociedade;
V as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-
administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas
condições de trabalho;
V I organizaçã o e gestã o da instituiçã o, especialmente o funcionamento e
representatividade dos colegiados, sua independê ncia e autonomia na relação coma
mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade universitária nos
processos decisórios;
V II infra-estrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca,
recursos de informação e comunicação;
V III planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e eficácia
daauto-avaliação institucional;
IX políticas deatendimento aos estudantes;
X sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da continuidade
dos compromissos naofertadaeducação superior. (Brasil, 2004, grifo nosso).

Além de todas essas medidas e balizas definidas no bojo do SINAES, a atuação

das Instituições brasileiras de Educaçã o Superior devem pautar suas gestões com vistas aos

indicadores deavaliação e rankings internacionais relevantes, os quais, cada vez mais, trazem

as questões relativas à responsabilidade como componentes deprimeira ordem.

Ou seja, além da boa qualificação e performance nas suas atividades fins, as

corporações devem também atuar com um foco nos princípios e metas relacionadas a ESG

dispostas a partir dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável definidos pelas Nações

Unidas.

Devidamente descrito o caso prático caracterizado comoumprojetoacadê mico da

Universidade Federal do Ceará, passa-se à apresentação das questões e objetivos a serem

buscados coma pesquisa desenvolvida, para, emseguida, dispor as diretrizesmetodológicas e

os resultadosaferidos.

Desenvolvidas nas Á reas de Engenharias e Ciê ncias Agrárias da Universidade Federal do

Ceará, Usando o Ambiente do Parque Fotovoltaico a Ser Instalado na Fazenda Experimental

encontra-se, atualmente, emplena fase de implantação do primeiromódulo da

usina fotovoltaica projetada, tendo sido plenamente concluída a fase de planejamento, coma

opçã o da implantação por módulos comcapacidadeprodutiva de5MW (megawatts).

Com a conclusão da primeira fase, exsurge a necessidade de uma primeira

avaliação geral do projeto, apreciando-se o cumprimento das metas físicas previstas, bem

comoas conquistas e as dificuldades enfrentadas emsua execução.
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Deflui da avaliação do projeto, igualmente, uma apreciaçã omais ampla, relativa à

contribuiçã o de um projeto com forte apelo às práticas do que tem sido usualmente

ensino superior.

Diante de tais notas introdutórias, procurar-se-á desenvolver pesquisa que

responda às seguintes indagações:

1. A adoçã o de práticas de gestão fundadas na responsabilidade ambiental, social

e de governançapodemcontribuir para o desenvolvimento deESG naUFC?

2. O Projeto de Modernização das Pesquisas Científicas e Tecnológicas

Desenvolvidas nas Á reas de Engenharias e Ciê ncias Agrárias da Universidade Federal do

Ceará, Usando o Ambiente do Parque Fotovoltaico a Ser Instalado na Fazenda Experimental

Vale doCuru, pode ser configurado comouma prática deESG aplicada à UFC?

3. O Projeto de Modernização das Pesquisas Científicas e Tecnológicas

Desenvolvidas nas Á reas de Engenharias e Ciê ncias Agrárias da Universidade Federal do

Ceará (UFC), Usando o Ambiente do Parque Fotovoltaico a Ser Instalado na Fazenda

Experimental Valedo Curupode contribuir para governança da UFC?

Destarte, objetiva-se elaborar um Estudo de Caso sobre o Projeto de

Modernização das Pesquisas Científicas e Tecnológicas Desenvolvidas nas Á reas de

Engenharias e Ciê ncias Agrárias da Universidade Federal do Ceará, Usando o Ambiente do

Parque Fotovoltaico a Ser Instalado na Fazenda Experimental Vale do Curu, que permita uma

primeira avaliação geral do projeto, apreciando-se o cumprimento das metas físicas previstas,

bem como as conquistas e as dificuldades enfrentadas na execução do projeto, avaliando as

contribuiçã o de um projeto com forte apelo às práticas de ESG no aprimoramento geral de

uma Instituição Federal de Ensino Superior brasileira.

Ademais, pode-sedefinir comoobjetivos específicos os seguintes:

(i) Investigar se a adoção de práticas de gestã o com responsabilidade ambiental,

social e de governança pode contribuir para o desenvolvimento de ESG naUFC?

(ii) Identificar se o Projeto de Modernização das Pesquisas Científicas e

Tecnológicas Desenvolvidas nas Á reas de Engenharias e Ciê ncias Agrárias da Universidade

Federal do Ceará, Usando o Ambiente do Parque Fotovoltaico a Ser Instalado na Fazenda

Experimental Vale do Curu, pode ser configurado como uma prática de ESG aplicada em

IFES.

(iii) Avaliar se o Projeto de Modernizaçã o das Pesquisas Científicas e

Tecnológicas Desenvolvidas nas Á reas de Engenharias e Ciê ncias Agrárias da Universidade
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Federal do Ceará, Usando o Ambiente do Parque Fotovoltaico a Ser Instalado na Fazenda

Experimental Valedo Curupode contribuir para a avaliação daGovernança da UFC.

A presente pesquisa guarda relevância acadê mica pois contribui com uma área

ainda incipiente de atuação social, qual seja a adoção de práticas de ESG por organismos

públicos, em especial por instituições públicas e educação superior. Por tratar-se de um foco

institucional em seu nascedouro, as pesquisas e publicações sobre a temática ainda sã o raras,

sendo queopresente trabalho poderácontribuir comoavançodo estado da arte.

Guarda relevância socioambiental, na medida em que perscruta se os objetivos

traçados no Projeto objeto do Estudo de Caso foram ou não alcançados, e, assim, contribui

para a efetiva implementação dasmedidas previstas.
O TCU vem realizando levantamentos de governança organizacional pública desde
2014. Foramquatro edições do levantamento que contaramcomgrande adesão das
organizações respondentes. Tais levantamentos tiveram influê ncia na grade
curricular de cursos de nível superior, e suas informações, publicadas em formato
aberto, contribuírampara a formação de inúmeros mestres edoutores. No entanto, a
dimensão Governança, que corresponde à letra G da sigla ESG, tornou-se
insuficientediantedo amadurecimento dasociedadebrasileira. Hátempo, fala-se da
relevância da governança, mas dentro do contexto ESG, que inclui as dimensões
SOCIAL e AMBIENTAL. (Tribunal deContas daUnião, 2023)

Recentemente, jáno segundo semestre de 2023, o Plenário da Corte de Contas

autorizou a realização de um amplo levantamento, tendo por objetivo remodelar o

questionário conhecido como iGG para torná-lo um instrumento de avaliação de práticas

ambientais, sociais e de governança. Afirmamos Ministros do TCU que, alémdos benefícios

às organizações respondentes, com a identificaçã o de áreas onde as práticas de ESG são

menos maduras, e à sociedade com a evolução das organizações públicas que adotam tais

práticas, a pesquisa desperta interesse internacional. Considerando apenas 2023, houve

solicitaçã o de apresentações para o Chandler Institute of Governance de Singapura e para o

Subcomitê de Trabalho na Administração Pública da ONU, além do reconhecimento de

especialistas de organizações como a FGV . A adesã o das organizações públicas ao modelo

implantado pelo TCU para avaliação de governança pública organizacional tambémpode ser

verificada pelas organizações que adotaram em seus PLANOS ESTRATÉGICOS os índices

gerados com base nessa pesquisa, para aferir alcance de metas e objetivos. (Tribunal de

Contas da União, 2023).

O levantamento autorizado pela Corte de Contas será realizado a partir da

aplicação de umquestionário estruturado, que estáem desenvolvimento no âmbito do TCU,

com previsão de conclusão para o primeiro trimestre do ano de 2014, o que demonstra,

claramente, a relevância eatualidadedo tema versado no presente estudo.
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Pode-se esperar da presente pesquisa, igualmente, que, ao lançar luzes sobre a

temática da ESG emuma Instituição Federal de Ensino Superior, consiga apresentar demodo

transparente os produtos e resultados jáalcançados nesta temática, permitindo assim um

melhor ranqueamento da Instituição nas sistemáticas de avaliação nacional e internacional.

Por fim, pode-se prever a incorporação dos dados apresentados na presente

pesquisa como fonte para a avaliaçã o interna do próprio projeto em si, o qual previu como

fase específica a Avaliação e Monitoramento do projeto, a fim de possibilitar ajustes e

correções de rota com o fulcro no alcance das metas previstas para todas as demais fases do

projeto.

Destarte, como se percebe, o presente trabalho, além de contribuir como avanço

da ciê ncia e do conhecimento aplicado à temática de ESG em organismos públicos, virá

contribuir efetivamente com a implantação de projeto com fortes impactos socioambientais,

bem como com o incremento institucional com reflexos em melhorias em rankings

internacionais deavaliação educacional, daí a sua relevância.
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2 SUST ENTABIL IDADE E GEST ÃO SÓCIO-AMBIENT AL NA

CONTEMPORANE IDADE

2.1 Fundamentaçã o da Sustentabilidadee da Gestã o Sócio-Ambiental

A Gestão Ambiental étemática trivial da contemporaneidade, pauta de inúmeras

discussões, grupos de estudos e também disciplina curricular. A gestã o socioambiental

deve visar ao equilíbrio entre os elementos, a política e a relação com o meio

ambiente, entendendo-se esses itens, respectivamente, como os aspectos, as decisões e

os impactos ambientais (Ferreira et al., 2008).

A sustentabilidadeambiental éumtermomuito discutido na atualidade. A criação

de uma cultura sustentável, vemrecebendo atenção por parte dosórgãos governamentais e da

sociedade civil.

O envolvimento das Instituições de Ensino Superior (IES), nesse contexto, é

importante, pois elas desempenham um papel relevante na sociedade e na luta pela

sustentabilidade, nenhuma Instituiçã o poderácontribuir mais do que o sistema de ensino

superior (Waheed; Khan; V eitch; Hawboldt, 2011). Mas, para Fonseca et al. (2011), apesar

de seupapel relevante, o setor temsemostrado retardatário nesseaspecto.

Jánão basta a organizaçã o voltar sua preocupação para os produtos e serviços

comqualidade, épreciso que essa adoteboas práticas ambientais e sociais, incluindo em suas

estratégias os conceitos de sustentabilidade social, ambiental e econômica (Gomes; Garcia,

2013).

A existê ncia de boas práticas de ESG contribui para a adequada atuaçã o dos

agentes públicos e, por consequê ncia, das organizações públicas, além de ser essencial no

atingimento dos objetivos finalísticos e na eficiê ncia na execução do orçamento federal. É

oportuno destacar que as práticas de ESG tê m se tornado cada vez mais importantes para as

organizações públicas.

No contexto dos órgãos públicos, a adoçã o de práticas de governança ESG é

fundamental por várias razões, entre elas: i) assegurar a responsabilidade ambiental na

atuação de forma sustentável; ii) aumento da eficiê ncia operacional, com a otimização da

utilização dos recursos e a diminuição de desperdícios; iii) melhoria da reputação das

organizações públicas frente à sociedade e acesso a recursos e investimentos externos.

(Tribunal deContas da União, 2023).
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Como forma de atender a todo o regramento acima descrito, em especial com

base nestes últimos princípios descritos, publicidade e eficiê ncia, éque foi editada a Lei do

SINAES, que estabelece as diretrizes para a avaliação do Ensino Superior no Brasil. Ao

tornar públicos os critérios que serão levados em consideração no processo avaliativo, o

Principal (legislador) demonstra as balizas que serã o utilizadas para escrutinar a atuação do

Agente, e, desse modo, garantir que o Interesse Público estásendo alcançado da melhor

forma possível.

Para além de ser uma Lei que publiciza os critérios de avaliaçã o, no sentido de

buscar a eficiê ncia e a garantia do atendimento do interesse público constitucionalmente

garantido, a Lei do SINAES imprime também regras que visam a responsabilidade na

condução da Educaçã o Superior. E nã o poderia ser diferente, uma vez que o alcance desse

interesse público indisponível somente seráefetivo e eficiente na medida que não cause

prejuízos ambientais ou sociais.

O viés da sustentabilidade social encontra-sedefinido comoobjetivo do SINAES:

§ 1º O SINAES tempor finalidades amelhoriadaqualidadedaeducação superior, a
orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia
institucional e efetividade acadê mica e social e, especialmente, a promoção do
aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de
educação superior, por meio da valorização de suamissão pública, dapromoção dos
valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da
autonomia eda identidade institucional [...]
Art. 3º A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo
identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas atividades,
cursos, programas, projetos e setores, considerando as diferentes dimensões
institucionais, dentre elas obrigatoriamenteas seguintes:
I amissão eo plano dedesenvolvimento institucional;
II apolíticapara o ensino, apesquisa, após-graduação, a extensão e as respectivas
formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à produção
acadê mica, as bolsas depesquisa, demonitoria edemais modalidades;
III a responsabilidade social da instituiçã o, considerada especialmente no que
se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento
econômico e social, à defesa domeio ambiente, da memória cultural, da produção
artísticaedo patrimônio cultural;
IV a comunicação comasociedade;
V as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-
administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas
condições de trabalho;
V I organizaçã o e gestã o da instituiçã o, especialmente o funcionamento e
representatividade dos colegiados, sua independê ncia e autonomia na relação coma
mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade universitária nos
processos decisórios;
V II infra-estrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca,
recursos de informação e comunicação;
V III planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e eficácia
daauto-avaliação institucional;
IX políticas deatendimento aos estudantes;
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X sustentabilidade financeira, tendo emvista o significado social da continuidade
dos compromissos naofertadaeducação superior. (Brasil, 2004, grifo nosso).

Além de todas essas medidas e balizas definidas no bojo do SINAES, a atuação

das Instituições brasileiras de Educaçã o Superior devem pautar suas gestões com vistas aos

indicadores deavaliação e rankings internacionais relevantes, os quais, cada vez mais, trazem

as questões relativas à responsabilidade como componentes deprimeira ordem.

Ou seja, além da boa qualificação e performance nas suas atividades fins, as

corporações devem também atuar com um foco nos princípios e metas relacionadas a ESG

dispostas a partir dos ODS definidos pelasNações Unidas.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são um apelo global à ação para

acabar coma pobreza, proteger omeio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, emtodos

os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade. A figura abaixo apresenta os 17

Objetivos desenvolvidos para buscar solucionar problemas, ambientais, sociais e de certa

forma, problemas econômicos.

Figura 1 Objetivos doDesenvolvimento Sustentável

Fonte: ONU (2023).

Conforme apresentado na Figura 2, os ODS buscam solucionar diversos

problemas, como a erradicação da pobreza, redução da fome e da poluiçã o, questões como

água e energia limpa, diminuição da degradação ambiental, igualdadede gê nero ereduçã o das

desigualdades, consumo consciente eboas condições de vida ede trabalho, entre outros.
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Jáno ano 2000, foi lançada iniciativa pela Organização das Nações Unidas

(ONU) , denominada de pacto global (Global Compact) , para que as empresas pudessem

alinhar estratégias e ações a princípios universais nas áreas de direitos humanos, trabalho,

meioambiente eno combate à corrupção. Quemintegra o pacto, segundo a iniciativa, também

assume comprometimento de contribuir para como alcancedos objetivos dedesenvolvimento

sustentáveis (ODS) promovidos pelaONU e constantes da Agenda 2030.

Nessa mesma linha, mais recentemente, uma iniciativa de uma rede internacional

de investidores institucionais em parceria com o Programa da ONU para o Meio Ambiente,

lançou a publicação "Princípios para o Investimento Responsável", visando trazer maior

clareza para a relevância financeira dos temas ambientais, sociais e de governança (ESG) .

Segundo o entã o Secretário Geral da ONU, Ban Ki-moon, um número cada vez maior de

instituições de investimento de todas as regiões do mundo estáincorporando fatores ESG em

suas tomadas de decisã o a fim de reduzir riscos, ampliar retorno financeiro e atender às

expectativas debeneficiários e clientes. (Princípios para o investimento responsável, 2019).

2.2 Sustentabilidade e Gestã o Pública

O estudo identificou suas raízes normativas mais remotas no próprio texto

constitucional. A Carta Magna brasileira, de viés analítico e reconhecidamente defensora dos

Direitos Individuais em todas suas esferas, consagrou, de um lado, a proteção aos direitos

ambientais e sociais demodo bastante descritivo, e, deoutro, consagrou o Direito à Educação

comoumdever do Estado eumdireito de todos os cidadãos.

Os direitos fundamentais em sua esfera social, a proteção ao meio ambiente e as

diretrizes do funcionamento do Estado receberam especial destaque na Constituiçã o Federal

de 1988, a qual estabeleceu diversas normas, tanto de caráter principiológico quanto de

caráter regulatório, privilegiando a doutrina constitucionalista mais avançada da época,

garantindo proteção aos direitos fundamentais de segunda e terceira gerações, dentre estes, o

meio ambiente. Explica Bonavides (2006, p. 2) que os direitos fundamentais passaram na

ordeminstitucional amanifestar-se emtrê s gerações sucessivas, que traduzemsemdúvida um

processo cumulativo equantitativo .
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A perspectiva abrangente e descritiva de nossa Carta Magna no que diz respeito

aos direitos e garantias fundamentais lhe rendeu, e ainda lhe rende, lugar de destaque no

Direito Comparado, sendo considerada uma das constituições mais desenvolvidas dentre as

nações democráticas e constitucionais.

Nesse sentido, podemos trazer como destaque normativo na contemporaneidade

de proteção na área Social [S da sigla ESG], no texto Constitucional vigente, todo o Capítulo

proteçã o relativas aos Direitos e Garantias Fundamentais, destacadas no artigo 6º, que os

qualifica como direitos sociais a educaçã o, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o

transporte, o lazer, a segurança, a previdê ncia social, a proteção à maternidade e à infância, a

assistê ncia aos desamparados, com destaque ainda para os direitos inerentes às relações de

trabalho, ao associativismo, sindicalismo ecooperativismo.

Ademais, épossível localizar inúmeras outras referê ncias no texto constitucional

relacionadas à proteção social, a exemplo da função social da propriedade1, do SistemaÚnico

de Saúde, dentreoutras normas pontuais quepodemser citadas.

Jánaquilo que diz respeito às referê ncias da Norma Maior relativas ao meio

ambiente [E da sigla ESG] e à sua proteçã o, a Carta trouxe relevo necessário no âmbito do

Título VIII - DaOrdemSocial, contemplando o Capítulo V I, integralmente dedicado aoMeio

Ambiente. Nele, encontram-se normas comoa promoção do equilíbrio ecológico, preservação

da diversidade e da integridade do patrimônio genético, educação ambiental, regime fiscal

especial, regras de exploraçã o vegetal natural, mineral e nuclear, dentremuitas outras.

Entrementes, além do referido destaque sistemático contido no referido capítulo

domeioambiente, inúmeras outras aparições constitucionais demonstrama inequívoca ê nfase

deferida pelo constituinte à questã o ambiental. Quanto à divisã o de competê ncias entre os

Entes Federativos e demaisórgãos do estatais, podemos destacar os seguintes dispositivos:

1 Art. 182. § 2º A propriedadeurbanacumpresua função social quando atende às exigê ncias fundamentais de
ordenação da cidadeexpressas no plano diretor.

Art. 186. A função social écumpridaquando apropriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e
graus de exigê ncia estabelecidos emlei, aos seguintes requisitos:

I - aproveitamento racional eadequado;

II - utilização adequadados recursos naturais disponíveis epreservação domeio ambiente;

III - observânciadas disposições que regulamas relações de trabalho;

IV - exploração que favoreçao bem-estar dos proprietários edos trabalhadores.
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Art. 23. É competê ncia comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios: [...]
V I - proteger o meio ambientee combater apoluição emqualquer desuas formas;
Art. 129. São funções institucionais doMinistérioPúblico:
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, domeio ambienteedeoutros interesses difusos ecoletivos;
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na
livre iniciativa, tempor fimassegurar a todos existê nciadigna, conformeos ditames
da justiça social, observados os seguintes princípios:
V I - defesa domeio ambiente, inclusivemediante tratamento diferenciado conforme
o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e
prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
(BRASIL, 1988)
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3 GOVERNANÇ A PÚBL ICA

3.1 Governança Corporativa Aplicada ao Setor Público

Adentrando mais especificamente ao tema da governança [G da sigla ESG],

realizou-se uma abordagem das teorias mais específicas sobre a temática, notadamente os

estudos sobre governança corporativa, gestão de riscos, integridade e combate à corrupção,

oriundas, especialmente, da Ciê ncia da Administração, incorporadas ao Direito Público por

uma indução proposital do Tribunal de Contas da União, valendo-se de uma implícita

competê ncia de consultoria, visandoao exercício do controle preventivo.

A Governança Corporativa aplicada às entidades públicas é a teoria mais

desenvolvida atéo presente momento, tendo sido iniciada essa evolução nos anos de 2010.

Trata-se de uma abordagem de compreensão das organizações, considerando as relações

tomadas pelos seus elementos internos e o ambiente que a cerca a partir de um cenário

contingencial. O estudo da governança ganhou força nos Estados Unidos e na Inglaterra dos

anos 1980 por conta das reduzidas condições de atuação institucional decorrente de pacotes

econômicos austeros impostos pelos governos dos citados países. Devido a tal condicionante,

a governança prioriza a compreensão de formas demonitoramento e controle que auxiliem o

corpo administrativo na tomada de decisões, nã o somente quanto à alocação de recursos de

formaautônoma, mas tambémpautada na legitimidade de escolha, a fimde quea organização

atinja seus objetivos (Siffert Filho, 1998; Rossini; Machadoda Silva, 2010).

Com base nesta abordagem, as metodologias e os indicadores externos

estabelecidos pelos sistemas de governança devem ser considerados na gestão administrativa

das instituições de ensino superior, pois constituem indicadores que balizam, de certa forma,

suas atividades. A Governança de órgãos e entidades da Administração Pública envolve trê s

funções básicas, alinhadas às tarefas sugeridas pela ISO/IEC 38500:2008, são:

a) avaliar o ambiente, os cenários, o desempenho eos resultadosatuais e futuros;

b) direcionar e orientar a preparação, a articulação e a coordenação de políticas e planos,

alinhando as funções organizacionais às necessidades das partes interessadas (usuários dos

serviços, cidadãos e sociedade emgeral) e assegurando o alcance dos objetivos estabelecidos;

e

c) monitorar os resultados, o desempenho e o cumprimento de políticas e planos,

confrontando-os comasmetas estabelecidas eas expectativas das partes interessadas.



21

Deacordo comos objetivos decorrentes das funções básicas acima, as práticas de

Governança no setor público, tendema promover maior eficácia, eficiê ncia e efetividade nos

processos internos.

É a vertente corporativa da governança no setor público, comfoco nas organizações
(ANU, 2012), namanutenção depropósitos enaotimização dos resultados ofertados
por elas aos cidadãos e aos usuários dos serviços (CIPFA, 2004). De acordo coma
IFAC (2013), a função da governança é garantir que as ações das organizações
estejamalinhadas como interesse público. (Tribunal de Consta da União, 2014, p.
20).

De acordo com o Referencial de Governança do Tribunal de Contas da União, considera

importante:

(a) a integridade, os valores éticos; (b) a abertura e o engajamento das partes
interessadas; (c) a definição de resultados e de benefícios sustentáveis em termos
econômicos, sociais e ambientais; (d) a definição de intervenções necessárias para
potencializar e otimizar resultados e benefícios; e (e) o desenvolvimento das
capacidades (das organizações, da liderançaedos indivíduos) necessárias àquele fim;
(f ) a gestão de riscos e de desempenho (sustentado por controles internos e
instrumentos robustos de gestão das finanças públicas); e (g) a transparê ncia e a
accountability (possível por meio da implementação de boas práticas, como as
relacionadas a prestação de contas e responsabilização). (Tribunal de Consta da
União, 2014, p. 20).

Nesse sentido, e tomando como norte os conceitos próprios da administração, a

governança no setor público compreende essencialmente os mecanismos de liderança,

estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da

gestão, com vistas à conduçã o de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da

sociedade . (Tribunal deContas da União, 2013, p. 18).

A governança de órgãos e entidades da administração pública envolve trê s funções
básicas, alinhadas às tarefas sugeridas pela ISO/IEC 38500:2008: a) avaliar o
ambiente, os cenários, o desempenho e os resultados atuais e futuros; b) direcionar e
orientar a preparação, a articulação e a coordenação de políticas e planos, alinhando
as funções organizacionais às necessidades das partes interessadas (usuários dos
serviços, cidadãos e sociedade em geral) e assegurando o alcance dos objetivos
estabelecidos; e c) monitorar os resultados, o desempenho e o cumprimento de
políticas e planos, confrontando-os comas metas estabelecidas e as expectativas das
partes interessadas.
De acordo com o Banco Mundial, governança diz respeito a estruturas, funções,
processos e tradições organizacionais que visam garantir que as ações planejadas
(programas) sejamexecutadas de tal maneira que atinjamseus objetivos e resultados
de forma transparente (WORLD BANK, 2013). Busca, portanto, maior efetividade
(produzir os efeitos pretendidos) e maior economicidade (obter o maior benefício
possível da utilização dos recursos disponíveis) das ações [...] De modo
complementar, gestão diz respeito ao funcionamento do dia a dia de programas e de
organizações no contexto de estratégias, políticas, processos e procedimentos que
foram estabelecidos pelo órgão (WORLD BANK, 2013); preocupa-se com a
eficácia (cumprir as ações priorizadas) e a eficiê ncia das ações (realizar as ações da
melhor forma possível, em termos de custo-benefício). (Tribunal de Contas da
União, 2014, p. 30-31).
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No âmbito das normas próprias, internas da Universidade Federal do Ceará,
podemos observar a existê ncia dealgumas resoluções que versamacerca da temática da ESG,
da lavrado Conselho Universitário, órgão responsável pela Administração Superior da UFC:

Resoluçã o nº 47/CONSUNI, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013. Aprova o Plano de

Logística Sustentável da Universidade Federal doCeará;
Resoluçã o nº 34/CONSUNI, DE 19 DE MAIO DE 2017. Cria o Comitê de

Governança com o objetivo de elaborar e aprovar proposta de execuçã o de uma
política de gestão administrativa que envolva todos os órgãos integrantes da estrutura
organizacional da UFC, na Capital e no interior doEstado;
Resoluçã o nº 01/CONSUNI, DE 20 DE J ANEIRO 2017. Cria a Secretaria de

Governança, órgão suplementar subordinadoà Reitoria;
Portaria nº 4117 de 27 de setembro de 2017. Institui a Política de Governança da
Universidade Federal doCeará;
Regimento Interno do Comitê de Governança da UFC
(https://secretariadegovernanca.ufc.br/wp-content/uploads/2018/02/regimento-interno-
do-comitE-de-governanCa.pdf);
Plano de Desenvolvimento Institucional da UFC 2023-2027 (https://pdi.ufc.br/wp-
content/uploads/2023/09/pdi-completo-timbrado-2023-09-19.pdf).

No caso da UFC, a partir desse referencial teórico, e dos documentos
institucionais levantados, buscou-se averiguar se o objeto de estudo pode ser identificados
como aderente às metas e ODS voltados ao ESG, a exemplo do projeto objeto do presente
estudo de implantação do Ecossistema de Inovação na Fazenda Experimental para Produçã o
de Energia Solar, o qual se caracteriza como um projeto de financiamento à pesquisa
acadê mica por meio de uma grande ação de recuperação ambiental e de geraçã o de energia
limpa, por meio de novos conceitos de governança pública com atração de investimento
privado.

Por fim, no que diz respeito às previsões constitucionais relacionadas à

governança, relembramos que, conceitualmente, governança advém das teorias

administrativistas relacionadas à relação entre o Agente e o Principal, em que são

estabelecidas diretrizes relativas à Estratégia, Direção e Controle a fim de garantir o sucesso

da empresa comoalcancede seus fins.

Nesse sentido, o Texto Constitucional brasileiro trouxe um Título específico (II)

contemplando todas as regras relativas à Organização do Estado Brasileiro, do qual podemos

destacar as seguintes temáticas específicas que guardam relação direta a práticas de

governança:
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Organização político-administrativa do Estado;

Distribuiçã o de competê ncias dos entes federados;

Forma deGestã o e composição dosórgãos de estado;

Regras de controles, freios, contrapesos e intervenções entre os entes federados;

Princípios Gerais da Administraçã o Pública;

Regras e limites da relação departiculares comoEstado (Empresas, Servidores etc.);

L imites da Atuação doEstado perante os Administrados e

Regimedo Funcionalismo Público.

Ademais, quando voltamos os olhos às regras constitucionais relativas ao

funcionamento da Administração Pública, nos deparamos comum forte arcabouço legal que

imprime à gestã o pública o dever de agir sob os auspícios dos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiê ncia, além dos princípios consagrados na

doutrina administrativista alcunhados de Indisponibilidade do Interesse Público e de

Supremacia doInteresse Público.

A partir desse arcabouço principiológico, chegamos facilmente a algumas

conclusões acerca da atuação da Administração Pública no Brasil, e que tê m contato direto

comoobjeto de estudo ora vivenciado.

Dentre os princípios que regem a Administração Pública acima descritos,

observamos uma forte conexão com a Teoria do Principal e do Agente que delineiam o

arcabouço teórico da Governança Corporativa. De acordo com tal teoria, quando se fala em

governança, dois tipos básicos deatores estã o envolvidos: principal eagente.

A Teoria do Agente-Principal considera a existê ncia de dois atores, denominados

principal e agente, que se relacionam por meio de transações de mercado. O principal éum

ator cujo retorno depende da ação do agente. A relação Agente-Principal ocorre quando

alguém, ou um grupo de indivíduos, écontratado por outra pessoa ou empresa para realizar

alguma tarefa que visea satisfaçã o dos objetivos estabelecidos pela contratante.

Jensen e Mackling (1976) inspirados, entre outros, em Coase (1960), A lchian e

Kessel (1962), Alchian e Demsetz (1972), Silver e Auster (1969), e McManus (1975),

definem a relação Principal-Agente como um contrato em que uma das partes (o principal)

engaja a outra parte (o agente) a desempenhar algum serviço em seu nome, e que envolve

umadelegaçã o deautoridadepara o agente.
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Complementando, Posner (2000) ressalta que éum relacionamento, no qual um

indivíduo, o principal, é beneficiado quando outro indivíduo, o agente, desempenha uma

tarefa para o primeiro comempenho.

Uma relação desse tipo pode ser vista em diversas situações, como por exemplo,

na relação entre administradores (agente) e acionistas (principal) de uma empresa, ou numa

relação entre corretores (agente) e investidores (principal), ou entre advogados (agente) e seus

clientes (principal). Sã o inúmeros os tipos de relação Principal-Agente identificados no dia a

dia.

Em uma relaçã o de agê ncia, geralmente verifica-se a existê ncia de um claro

conflito de interesses entre o principal e o agente. J ensen e Meckling (1976) salientam que

quando dois indivíduos sã o maximizadores de utilidade, entã o existe uma boa razã o para

acreditar que os agentes não agirão na defesa do melhor interesse do principal. Esse conflito

se torna significativo quando:

i. o comportamento dos agentes por parte do principal não éobservável, o que é

ii. existe uma assimetria de informações na relaçã o, de tal forma, que o agente

O problema do risco moral ou perigo moral é resultante da incapacidade do

principal em influenciar os agentes a realizar suas tarefas para que o principal alcance seu

objetivo. (Laffont; Maskin, 1980). A dificuldade surge da incapacidade do principal de

monitorar e controlar todasasatividades realizadas pelosagentes.

A possível solução para o problema de riscomoral éa utilização de incentivos, já

que acompanhar todas as ações dos agentes pode ser impossível ou muito custoso para o

principal. (Kreps, 1990). Daí exsurge a necessidade primordial a justificar os mecanismos da

governança corporativa, reconhecida como conjunto de mecanismos que alinham interesses

de gestores eacionistas, comoobjetivo de reduzir o conflito de interesses.

Segundo Carvalho (2002), uma das formas deminimizar os problemas de agê ncia,

principalmente, a assimetria de informação, é a através da Governança Corporativa. A

Governança Corporativa é definida pelo Código das Melhores Práticas de Governança

Corporativa (IBGC, 2009, p.19) como sendo:

O sistema pelo qual as organizações sã o dirigidas, monitoradas e incentivadas,

envolvendo os relacionamentos entre proprietários, Conselho de Administração, Diretoria e



25

órgã os de controle. As boas práticas de Governança Corporativa convertem princípios em

recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar e otimizar o

valor da organização, facilitando seu acesso a recursos e contribuindo para sua longevidade

(IBGC, 2009, p.19).

Como esses atores se manifestam no setor público? De acordo com o parágrafo

o o poder emana do povo, que o

Ora, se os Administradores públicos devem agir em nome do Povo, detentor real do Poder

Soberano, se trata claramente de Agentes atuando emnome de Principais, conforme a teoria

das corporações.

Infere-

as percepções de finalidade e valor e detê m o poder social, podendo exercê -lo de forma

conjunta e ordenada por meio de estruturas criadas para representá-la (Dallari, 2005).

para administrar os ativos e os recursos públicos, enfim, autoridades, dirigentes, gerentes e

colaboradores do setor público. Principal e agentes, no exercício de suas atribuições, podem

se relacionar com outras partes interessadas (sociedade civil organizada) de modo a criar um

contexto capacitantepara o desenvolvimento social.

Figura 2 Relaçã o principal-agente emummodelo direto de interação

Fonte: elaboradopelo autor.

Portanto, os Principais (Povo Brasileiro) devem, primeiramente, definir por

meio de seus representantes eleitos - as regras que devem ser seguidas (Princípio da

Legalidade). Ora, administradores públicos qualificam-se como Agentes, eles devem ter um

atividade dirigida exclusivamente em favor dos objetivos do Principal, e nã o conforme os

seus próprios objetivos pessoais (Princípios da Impessoalidade e da Supremacia do Interesse

Publico).

Quanto à atuação dos Agentes, esta deve ser inspirada nas diretrizes éticas, uma

vez que os administradores públicos nã o geremseus interesses próprios, mas os interesses de
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terceiros (Interesse Público), estes devem agir em estrita observâncias dos preceitos morais,

não se admitindo desvios ou buscas por proveito distinto daquele que seja o melhor para o

Principal (Princípios daMoralidade eda Indisponibilidadedo InteressePúblico).

Por fim, como mecanismos de controle da atuação do Agente pelo Principal, nã o

se admitematos secretos ou escondidos por parte dos administradores públicos, uma vez que,

sem a divulgaçã o transparente dos seus atos, torna-se impossível que o Principal avalie se a

atuação do Agente estáa favor ou contra os seus interesses (Princípio da Publicidade).

Ademais, previu o constituinte derivado (Emenda Constitucional n. 45) uma regra nova com

vistas a esse controle, qual seja a exigê ncia que toda atuação da Administração Pública

busque semprea excelê ncia, comomelhor uso dos meios para o alcancedo Interesse Público

(Princípio da Eficiê ncia).

3.2 Prática de ESG Aplicada a uma Instituiçã o Federal de Ensino Superior

Sob o contexto das diretrizes relacionados à ESG, realizou-se um estudo do caso

Científicas e Tecnológicas Desenvolvidas nas Á reas de Engenharias e Ciê ncias Agrárias da

UFC Usando o Ambiente do Parque Fotovoltaico a Ser Instalado na Fazenda Experimental

O projeto foi viabilizado mediante a assinatura de um Acordo de Parceria para

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) entre a UFC, a empresa estrangeira Green

Enesys Holding e a Fundaçã o de Apoio à Cultura, à Pesquisa e ao Desenvolvimento

Institucional, Científico e Tecnológico - Fundação CETREDE, com vistas à implantação do

Ecossistema de Inovaçã o na Fazenda Experimental da UFC, contemplando quatro fases de

execução (Planejamento, Implantação, Operação e Avaliação), e variadas metas físicas e

acadê micas a seremalcançadas.

Ademais, percebe-se que os objetivos e metas definidos no Acordo de Parceria

firmado pela UFC demonstram forte interação com os Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável (ODS) definidos pela Organização das Nações Unidas, notadamente nas áreas

Ambiental, Social e demelhorias deGovernança e de boas práticas de gestão, coma meta de

inserir maior responsabilidade no exercício das funções e atividades tanto das organizações

públicas quanto das iniciativas privadas.

Em 2017, ocorre a realizaçã o da assinatura de uma Carta de Intenções entre a

UFC e a empresaGreen Enesys, para financiamento deprojetos de pesquisa e perspectivas de



27

implantação de uma planta fotovoltaica, na Fazenda Experimental Vale do Curu, localizada

noMunicípio dePentecoste, região do sertã o do Ceará.

Figura 3 Pórtico deacesso à Fazenda Experimental Valedo Curu, em

Pentecoste/CE

Fonte: UniversidadeFederal do Ceará(2020).

Emmeados de2018, Assinatura da Portaria n. 62, coma instituição deumGrupo

de Trabalho especial para subsidiar a reitoria com dados sobre o interesse técnico e

institucional do projeto de construçã o de uma Usina fotovoltaica de até23 MWp, apontando

para a forte vertente ESG do projeto, desde o nascedouro, senão vejamos o descrito no artigo

3º:
Art. 3º São atribuições doGrupodeTrabalho oradesignado:
I- consolidar, para fins de análise, a documentação jáexistente, e organizar o
processo no âmbito destaUniversidade;
II- apresentar o Relatório Final, de caráter conclusivo, que deveráconter pareceres
técnicos enfocando a localização da Usina, a modalidade do projeto e a eficiê ncia
energética proposta, sua integração e funcionamento coma rede de energia elétrica
existente, bem como coma engenharia financeira da proposta e a compatibilização
contábil, onde se demonstre os ganho ambientais, científicos e financeiros para a
Universidade.

Em21 de novembro de 2018 ocorre a apresentaçã o

das Pesquisas Científicas e Tecnológicas Desenvolvidas nas Á reas de Engenharia e Ciê ncias

Agrárias da Universidade Federal do Ceará, Usandoo Ambientedo Parque Fotovoltaico a ser

contemplando o desenho inicial proposto
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para o projeto, bem como demonstrando as perspectivas de ganhos acadê micos, com a

incorporaçã o de seis subprojetos voltados à utilização científica da nova infraestrutura de

autoprodução de energia (Projeto Acadê mico), seguindo-se para aprovação no CONSUNI em

14/08/2019 por meio da Resolução n. 26/2019, que promoveu a aprovaçã o institucional do

projeto, tendo o Colegiado jáatentado para o forte viés ambiental, social e de inovaçã o em

governança contemplada emseu Plano deTrabalho eanexos, senão vejamos:

doCentro deCiê ncias Agrárias, como espaços que agregaminfraestruturae arranjos
institucionais queatraemempreendedores e recursos financeiros, constituemlugares
que potencializam o desenvolvimento do conhecimento, nos termos do Decreto
no 9.283/2018;
3) a inclusão das especificações desteprojeto de implantação de AmbientePromotor
da Inovação (Ecossistema de Inovação), dentre as ações, objetivos e metas
específicas relacionadas ao eixo temático pesquisa e aos objetivos de
desenvolvimento sustentável já previstos no Plano de Desenvolvimento
Institucional daUFC (PDI 2018/2022);
4) a celebraçã o de Acordo de Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e
Inovaçã o, (art. 9º da L ei nº 10.973/04) entre a UFC, a Fundaçã o de Apoio e
Entidade Privada, indicados como forma de apoiar, de modo isolado ou
consorciado, a criaçã o, a implantaçã o e a consolidaçã o do Ambiente Promotor
de Inovaçã o do Parque Fotovoltaico, (art. 6º, § 5º, do Decreto nº 9.283/18, nos
termos doplano de trabalho anexo;
5) a cessão daárea imobiliária de propriedade da UFC - jáavaliada e aprovada pela
Unidade Acadê mica responsável pelo bem imóvel, Centro de Ciê ncias Agrárias -
necessária à construção de um parque fotovoltaico, inicialmente previsto para
ocupar até 50 hectares da Fazenda Experimental do Vale do Curu, no
município de Pentecoste - Ceará, pelo prazo previsto para a vigê ncia do projeto.
As áreas definidas inicialmente para a instalação do Ambiente Promotor de
Inovação poderão sofrer alterações mediante justificativa técnica ou jurídicas, a ser
submetidaaoConselhoUniversitário (UniversidadeFederal do Ceará, 2019).

Na data de 16 de outubro de 2019, a Procuradoria Federal da UFC emitiu o

PARECER n. 01056/2019/DICONS/PFUFC/PGF/AGU de aprovação do Projeto, que seguiu

para publicaçã o no Diário Oficial da União de 06/12/2019 do Acordo de Parceria firmado

entre a UFC, Empresa Green Enesys e Fundação de Apoio, finalizando o ciclo burocrático de

formalizaçã o da parceria, comas responsabilidades, obrigações, metas eprazos definidos para

os parceiros, como início propriamenteda execução da Parceria.

O projeto foi estipulado comuma divisão em quatro fases, com suas respectivas

metas, quais sejam: Planejamento, Implantação, Execução e Monitoramento. A primeira fase

foi desenvolvida seguindo-se com a entrega de todas as metas previstas. Entretanto, o

cronograma da fase 1 sofreu grave interferê ncia por força da Pandemia de COVID-19, sendo

que o cumprimento final da Meta 6 e encerramento da Fase 1 do Projeto deu-se em

19/04/2023, contemplando todas as entregas previstas para esta etapa, com a assinatura e

publicação no DOU do extrato do contrato entre a UFC e a Empresa Parceira (nacional) para
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a instalaçã o do primeiro módulo, com vigê ncia de 25 anos e valor total estimado de

R$4.193.781,75.

Por fim, o último ato formal albergado pelo presente estudo foi a assinatura da

Ordem de Serviço em 12/07/2023, para o início efetivo do Contrato de Desenvolvimento,

Implantação e Operação do Ecossistema de Inovação Fotovoltaico (data de corte para o

presente estudo). Segue abaixo quadro demonstrativo das especificidades do instrumento

contratual:

Tabela 1 Especificidades doContrato UFC /GreenEnesys

Especificidades do contrato

Capacidade instalada 4,33 MW

Á rea disponível 7 hectares

Distância entreas placas 8.50metros

Produção/ Eficiê ncia 1756 kWh/kWp/ano

Impacto sobrea UFC Tarifa deenergia 0.5087 R$/ kWh

Economia emcomparação à taxa pública 25%
Fonte: adaptado deUniversidadeFederal do Ceará(2019)

Segue abaixo um comparativo entre o valor estimado do que seria pago à

concessionária de serviço público e o valor do contrato, bem como o resultado da diferença

como valor a ser reaplicado para a gestão do projeto e financiamento dos projetos depesquisa

vinculados ao Acordo deParceria:

Tabela 2 Comparativo entrea Tarifa Pública de Energia e osResultados do Projeto

Comparativo entre T arifa Pública e Resultado do Projeto

Valor total estimado que seria pago à ENEL pelo consumo da energia
produzida no primeiro módulo(4.33MW) no período de vigê ncia do
contrato (25 anos):

R$5.591.709,00

Valor do contrato coma empresa GreenEnesys (nacional): R$4.193.781,75

Valor que seráreaplicado para a gestã o do projeto e para financiamento
dos projetos depesquisa vinculados ao Acordo deParceria:

R$1.397.927,25

Fonte: adaptado deUniversidadeFederal do Ceará(2019)
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Coma assinatura da Ordemde Serviço para implantaçã o e operação do Primeiro

Módulo, as equipes técnicas das entidades parceiras jálograram definir o local preciso que

receberáas instalações considerando fatores como o relevo, a rede hidrográfica natural e

artifical historicamente existente no local, a vegetação nativa (inclusive com necessidade de

licenciamento ambiental específico prevendo o plano de replantio das espécies), sempre

garantidoamáxima eficiê ncia possível da planta energética.

Imagem1 Projeto completo - Planta de23MW

Fonte: GoogleEarth (Escalade30.000m)

Imagem2 Projeto completo - Planta de23MW

Fonte: GoogleEarth (Escalade1.000m)
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Imagem3 ProjetoCompleto - Planta de 23MW

Fonte: GoogleEarth (Escalade600m)

Imagem4 Planta do PrimeiroMódulo - Planta de 4,33MW

Fonte: GoogleEarth (Escala500m)

Conforme destacado no Acordo de Parceria para P,I&D, que formaliza o Projeto

de modernização objeto do presente estudo, foram previstas 4 macrofases para uma divisã o
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racional, e para viabilizar um melhor planejamento e execução, com entregas e avaliações

permanentes e contínuas, de modo a minimizar riscos operacionais de um projeto com

desenho inovador.

As fases previstas no instrumento pactuado foram as seguintes: Planejamento,

Implantação, Execução e Monitoramento, sendo que cada uma delas encontra-se subdividida

emmetas específicas.

Considerando-se o recorte temporal delimitador da presente pesquisa, o projeto já

havia concluído todas as metas da fase 1 (planejamento), conforme as seguintes evidê ncias

relativas às entregas pactuadas pelas partes:

O cumprimento da Meta 1 da Fase 1 do projeto, foi finalizado em 10/02/2020,

com a aprovação formal em reunião do Grupo de Trabalho responsável, dos termos de

referê ncia que subsidiarã o a análise do recebimento das entregas programadas .

O recebimento das entregas relativas aos estudos de viabilidade jurídica e

regulatória, dentre outros, descritos na Meta 2 da Fase 1, se deu em 27/08/2020, mediante

apreciação da Coordenação Geral do Projeto, com a aprovação para divisão por módulos,

commódulo piloto previsto para instalaçã o de5MWp.

Em 09/11/2020, ocorreu o recebimento das entregas relativas à Meta 3, havendo

sidoassinadoumTermodeAceitação daMeta 3, comreajuste de entregas e prazos.

O recebimento da Meta 4 ocorreu somente em 20/06/2022, sendo que o projeto

sofrera, entã o, grave impacto pela Pandemia de COVID-19, bemcomodevido às negociações

e reuniões das equipes técnicas para fechamento e recebimento da engenharia financeira do

primeiro módulo a ser instalado, o que ocorreu mediante assinatura de Parecer Técnico da

lavra do Professor FEAC/UFC Dr. FranciscoGildemir Ferreira da Silva.

A Meta 5 previa a entrega final dos projetos executivos e documentos técnicos

preliminares, compondo o rol completo de documentos necessários à assinatura dos

competentes contratos para início da Fase 2, de implantação, conforme atesto exarado pela

Pró-reitoria de Planejamento e Administraçã o por meio do Despacho DGCAC/Convê nios

2093. V ide relação dedocumentos entregues na tabela abaixo.

Por fim, em 19/04/2023, ocorreu o recebimento final da etapa de planejamento

como cumprimento daMeta 6, contemplando todas as entregas previstas para esta etapa, com

a assinatura e publicação no DOU do extrato do contrato entre a UFC e a Empresa Parceira

(nacional) para a instalação do primeiro módulo, com vigê ncia de 25 anos e valor total

estimado deR$4.193.781,75.
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Os documentos relativos ao cumprimento da Meta 5, da Fase de Planejamento do

Acordo deParceria vigente, foramapresentados formalmente à UFC por meio do E -mail (SEI

nº 2932930), sendo queo pacotede entrega contémos documentos listados na tabela a seguir,

conformeas nomenclaturas e detalhamento dos termos dereferê ncia:

Tabela 3 Relação deDocumentos Técnicos entregues na Fase1 do Projeto (continua)

Documento Técnico Especificações eReferê ncias

P1 Diretrizes de
Projeto

Se refere ao item da checklist: 2) E laboração do projeto executivo de
engenharia.
Além do projeto executivo de engenharia com detalhamento técnico
conformeas normas da ABNT, a pasta P1 contémodesenho da planta
emdois formatos.

P2 Plano de
Mapeamento de
Á reas V iáveis para
a Concessã o deUso

Contém: a) Estudo Hidrológico, o b) Estudo de Sondagem à
Percussão e o c) EstudoTopográfico.
Os trê s documentos formam o mapeamento das áreas viáveis para a
concessão de uso e indicam a área SPT -08, que foi escolhido como
área de implementação como a mais adequada. Cada estudo foi
verificado por uma ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do
CREA-CE (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará)
naúltima página.

P3 Avaliação do
Valor dasTerras

Se refere ao itemda checklist: i. Avaliaçã o do valor das terras.
Um laudo de avaliação do imóvel rural se refere a área de 7 hectares
ao redor do SPT-08 que foi escolhido pela equipe da UFC para a
implantação inicial. O laudo que é acompanhado por uma ART do
CREA-CE avalia o valor total da área de implementação em
R$266.000.

P4 Diagnóstico e
Estudo de Demanda
de Energia Elétrica

Se refere ao itemda checklist: ii. Diagnóstico e estudo de demanda de
energia elétrica
O Diagnóstico de Demanda de Energia Elétrica se baseia no consumo
de energia doano2019, representando oúltimo consumoda UFC fora
do contexto atípico de pandemia. A modelagem financeira se baseia
nesse diagnóstico e mostra qual a percentagem do consumo total
energia que seráfornecida pela planta fotovoltaica inicial de 4.33
MW.

P5 Modelagem
Financeira da
Concessã o

Se refere ao itemda checklist: 1) Apresentaçã o do documento relativo
à Engenharia Financeira
A modelagem aborda todos os aspectos relativos a valores que
envolvem a concepção, a execução e a operação do projeto. A
planilha Excel segue as especificações descritas no Termo de
Referê ncia V .
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Tabela 3 Relação deDocumentos Técnicos entregues na Fase1 do Projeto (conclusã o)

Documento Técnico Especificações eReferê ncias

P6 Estudos
Ambientais & P9
Estudo de
Avaliação Social

Se refere ao item da checklist: iii. Estudos ambientais & iv. Estudos
de avaliação social O relatório ambiental simplificado (RAS) atende
as especificações do Termo deReferê ncia V I e IX e engloba o estudo
de avaliação social no capítulo11.

P8 Modelagem
Jurídica do Contrato
de Parceria
Minuta & P7
V iabilidade
regulatória

Se refere ao item da checklist: 4) Apresentação das Minutas de
contratos e 5) Apresentação de Minutas de Instrumento Jurídico que
regule a titularidade da propriedade intelectual e participação de cada
um dos parceiros nos resultados do projeto. O documento consta o
contrato que foi elaborado pela equipe jurídica da UFC e a V eirano
Advogados.

P10 Matriz de
Riscos

Se refere ao itemda checklist: v. Mapa deriscos
O mapa de riscos segue o modelo da Matriz de Riscos da UFC
apresentado no TermodeReferê ncia X e especifica todos os possíveis
eventos de riscos, suas categorias, causas e consequê ncias, assim
como estratégias de mitigação e os respectivos tomadores de riscos.
Destacamos que emquase todos os eventos de riscos a Green Enesys
seráo tomador de riscos, assegurando uma segurança maior para a
UFC.

Fonte: adaptado deUniversidadeFederal do Ceará(2019)

Destarte, foi possível concluir que o desenho inovador inicialmente previsto

logrou, de fato, ser bem sucedido, uma vez que a UFC conseguiu avançar de modo

significativo em direção ao sucesso da implantação da Usina, mediante a elaboração de um

conjunto de documentos técnicos, bem como com a conclusão das análises jurídica e

econômico-financeira, coma elaboração e assinatura do contrato coma inauguração da Fase

2 (Implantaçã o) para início da instalação do primeiromódulo da Usina.
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4METODOLOGIA

A palavrametodologia pode ser entendida como caminho ou a via para realização

de algo. Enquanto ciê ncia, metodologia éo campo em que se estuda os melhores métodos

praticados emdeterminadaárea para a produção do conhecimento.

Gil (2019 caminho para se chegar a determinado

apud Silva

de outros tipos de pesquisa pelo método, pelas técnicas, por estar voltada para a realidade

Este capítulo apresenta os aspectos metodológicos a serem utilizados no

desenvolvimento deste trabalho, tais como, a tipologia da pesquisa, o lócus da pesquisa, a

população e a amostra da pesquisa, o instrumento de coleta de dados e a técnica de coleta e

tratamento dos dados.

4.1 T ipologia da pesquisa

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, sendo aquela em que a

pesquisa possui um vínculo indissociável que não pode ser traduzido em números, segundo

Silva eMenezes (2000, p. 20) afirma.

A pesquisa qualitativa iráprever a existê ncia de uma correlação entre o mundo

objetivo e o sujeito autor da pesquisa, podendo considerar tal vínculo como indissociável e

que não pode ser traduzido em números. O processo qualitativo é, pois, formado pela

interpretaçã o dos fenômenos e atribuiçã o de significados, sendo que ambiente natural é a

fonte direta para coleta de dados, sendo o pesquisador o instrumento-chave. O processo e o

seu respectivo significado podemser entendidos portanto comodeabordagemprioritária.

O enfoque qualitativo evoca ademais a complexidade de problemas

organizacionais que pode ser compreendida por estudos demetodologia qualitativa, dado que

a análise e interação de variáveis ambientais possuem condições de ser inseridas em um

contexto no qual tais processos são vividos por grupos sociais (R ichardson, 1999).

Nesta modalidade de pesquisa, o pesquisador busca levantar as opiniões e as

crenças dos participantes, se tratando, portanto, de uma pesquisa exploratória, no sentido de

buscar conhecimento sobreumaquestã o, queainda sabe-se pouco.

A pesquisa é considerada descritiva e exploratória. Descritiva, por descrever as

características de determinada realidade e fazer uso de técnicas padronizadas de coleta de



36

dados (Gil, 2019; V ergara, 2009) e exploratória, por ter como finalidade ampliar o

conhecimento a respeito da implementação de práticas de ESG na Universidade Federal do

Ceará. Gil destaca que a pesquisa exploratória proporciona uma visã o geral acerca de

determinado fato (Gil, 2019).

No que diz respeito aos procedimentos técnicos de coleta dedados, a pesquisa écaracterizada

como do tipo documental e estudo de caso. Documental, por valer-

receberamainda umtratamentoanalítico, ou queainda podemser elaborados deacordo como

(Peres, Bedor, Nascimento; J opia, 2018, p. 33/244, apudGil, 2019).

No caso da classificação como estudo de caso, tal tipologia fundamenta-se em

Fernandes et al (2018), segundo quem se investiga um fenômeno considerando seu contexto,

ou seja, realiza uma análise sob a conjuntura real. Possui também caráter transversal, pois

conforme Rouquayrol (1994, apud Bordalo, 2006), a pesquisa transversal é o estudo

epidemiológicono qual fator e efeito são observados nummesmomomento histórico.

Os métodos para levantamentos de dados seráum estudo transversal, sendo

atualmente, emplena fase de implantação doprimeiromódulo dausina fotovoltaica projetada,

tendo sido plenamente concluída a fase de planejamento, com a opção da implantaçã o por

módulos comcapacidadeprodutiva de5MW.

4.2 Lócus da pesquisa

Realizou-se um estudo do caso da Universidade Federal do Cearárelativo ao

Engenharias e Ciê ncias Agrárias da UFC Usando o Ambiente do Parque Fotovoltaico a Ser

Insta

O projeto foi viabilizado mediante a assinatura de um Acordo de Parceria para

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) entre a UFC, a empresa estrangeira Green

Enesys Holding e a Fundaçã o de Apoio à Cultura, à Pesquisa e ao Desenvolvimento

Institucional, Científico e Tecnológico - Fundação CETREDE, com vistas à implantação do

Ecossistema de Inovaçã o na Fazenda Experimental da UFC, contemplando quatro fases de

execução (Planejamento, Implantação, Operação e Avaliação), e variadas metas físicas e

acadê micas a seremalcançadas.
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No que diz respeito ao momento do projeto utilizado para a presente pesquisa,

destacamos que foi promovido um recorte temporal em julho de 2023, momento em que foi

assinada a Ordem de serviço pela UFC, autorizando o início da execução da instalação do

primeiro módulo contratado, comprevisão de geração de4.330,6 KWp, o que representa uma

produção solar anual média de 7.170.708 KWh, ou seja 25 % da demanda da UFC (consumo

solar em2019 : 28.542.338 KWh).

Nesse sentido, considerando o citado momento, passou-se a avaliar o nível de

atendimento das etapas e metas previstas nos instrumentos pactuados, a fim de perquirir, a

partir dos resultados alcançados nomomento definido, se omodelo inovador de pactuação eo

desenho inédito do projeto de pesquisa possibilitaram um bom padrã o de governança ao

projeto.

Ademais, foi necessário adentrar na literatura especializada (fontes bibliográficas

especializadas, constituídas, principalmente, de livros de artigos e revistas publicadas pelo

Tribunal de Contas da União, artigos científicos e sites oficiais) e consulta em normativos

sobre o tema. Na sequê ncia, foi desencadeada uma pesquisa documental (levantamento em

fontes secundárias). Dentre os documentos consultados, destacam-se os relatórios de entrega

das fases do Projeto objeto de estudo, além dos referenciais teóricos gerais e de investigações

acerca depráticas deESG eminstituições deensino.

No que diz respeito ao levantamento de documentos e à coleta de dados da

pesquisa, ressalte-se que todas os documentos oficiais da Universidade Federal do Ceará

encontram-se disponibilizados no Sistema Eletrônico de Informação - SEI! , da UFC,

mediante autuação no Processo n. 23067.051000/2019-17, deacesso facultado ao público em

geral, por não conter informações classificadas sob sigilo.

Trazemos como principais achados do presente trabalho os seguintes papéis de

trabalho identificados na pesquisa emencionados nos resultados apresentados.
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Tabela 4 Relação dedocumentos relevantes localizados na pesquisa

Resoluçã o CONSUNI n. 26/2019, que promoveu a aprovação institucional do projeto
comprovando o forte viés ESG comseuPlano de Trabalho eanexos

RESOLUÇÃO Nº 47/CONSUNI, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013. Aprova o Plano de
Logística Sustentável da Universidade Federal doCeará.

RESOLUÇÃO N o 34/CONSUNI, DE 19 DE MAIO DE 2017. Cria o Comitê de
Governança com o objetivo de elaborar e aprovar proposta de execuçã o de uma política de
gestão administrativa que envolva todos os órgãos integrantes da estrutura organizacional
da UFC, na Capital eno interior do Estado.

RESOLUÇÃO No 01/CONSUNI, DE 20 DE JANEIRO 2017. Cria a Secretaria de
Governança, órgão suplementar subordinadoà Reitoria.

Portaria nº 4117 de 27 de setembro de 2017. Institui a Política de Governança da
Universidade Federal doCeará.

Portaria 62 de07/05/2018, designa oGrupo deTrabalho responsável pelas definições
iniciais relativas às tratativas entreas instituições parceiras.

Heads of Terms (Acordo dos Termos eCondições). Representa umprotocolo de intenções
iniciais firmado entreos parceiros visando a pactuação futura.

de Engenharias e Ciê ncias Agrárias da UFC Usando o Ambiente do Parque Fotovoltaico a
Ser Instalado na Fazenda Experimental Vale doCuru

Acordo de Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação para implantação do
Ecossistema de Inovaçã o na Fazenda Vale do Curu, da UFC, por meio da instalação de um
parque fotovoltaico que serviráde laboratório ímpar a receber as pesquisas nas áreas afins,
e respectivo Plano deTrabalho.

Contrato dePrestação deServiços deOperação eManutenção daUsina Fotovoltaica da
UFC (PrimeiroMódulo)
Fonte: adaptado deUniversidadeFederal do Ceará(2019)

Os documentos técnicos específicos relevantes que constituíram um verdadeira

base de conhecimento de extrema relevância, uma vez que permitiráque a Universidade

Federal do Cearáavance não somente rumo à conclusão de todos os módulos previstos no

presente projeto, mas igualmente jádispõe de cabedal de papéis de trabalho, contratos,

modelos deengenharia financeira, projetos de engenharia, licenças ambientais,, dentre outros,

que igualmente sinalizampara uma boa avaliação da execução doprojeto estudado, conforme

o período compreendido no intervalo de corte.

Como etapa final da pesquisa, foi realizada uma avaliação do projeto objeto de

estudo a partir das práticas apresentadas pela literatura especializada como práticas de ESG,
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averiguando se o projeto se identifica ou não com as diretrizes coletadas na bibliografia

investigada.
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5 RESUL T ADOS

Primeiramente, a investigação circundou os próprios Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável relacionados às práticas de ESG, buscando identificar dentre

eles, aqueles que podem ser entendidos como aplicáveis ao projeto estudado. os ODS que

identificamos conforme cadaumdos respectivos pilares:

O desenvolvimento ambiental permeia variados objetivos, podendo-se

referenciar os ODS 2, 4, 6, 7, 11, 13, 14 e15.

confiável,

o crescimento da demanda por energia com o avanço do acesso a esse bem, énecessário que

meio

importância das metas para a transiçã o energética, deixando para trásas fontes não renováveis

pessoas e países em

Jáo desenvolvimento sustentável em seu viés social, por sua vez, encontra-se

descritonos ODSs1, 2, 3, 4, 5, 8, 10 e12.

Pode-se perceber que o projeto implantado na UFC guarda forte aderê ncia aos

ODSs de viés social, especialmente por se tratar deuma Instituição Pública Federal de Ensino

Superior, a qual guarda eu suas finalidades precípuas o desenvolvimento do ser humano, de

modo que todos os projetos temo setor social comoprimordial.

Para além dos benefícios sociais inerentes aos projetos acadê micos, o volume de

recursos e tecnologia envolvidos no projeto sob análise permite garantir inúmeros benefícios

sociais adicionais, como empregos e oportunidades às regiões e populações alcançadas.

Apenas a título exemplificativo, vide tabela de criação de vagas de emprego esperados

conformeoavanço das etapas e fases do projeto estudado:
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Tabela 5 Estimativa de empregos a seremgerados coma implantação do projeto
EmpregosDiretos Empregos indiretos

Fase de
Planejamento

20 trabalhadores especializados
(finanças, engenharia, gestão de
projetos eadvocacia)

20 vagas de equipes de apoio,
auxiliares administrativos, consultores
adhoc

Fase de
construção

25 a 30 trabalho de
engenheiros e obra civil na
construção dausina

Prestadores de serviços locais para o
transporte e o material de construçã o
(20) alojamento ealimentação (20).
Nomais 10 a 20 pessoas para trabalhos
relacionados a conexã o à rede (ENEL)

Fase de
operação

5 para operação emanutenção,
para a segurança dausina FV

Prestadores de serviços locais serã o
contratados para a operação e
manutenção da usina FV (2), prestador
de seguro (1), administração (1).

Fonte: Processo Adminsitrativo (2023).

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável trazem em seu âmago o apelo à

eficiê ncia das instituições, tanto públicas quanto privadas, cujo sucesso caminha ao lado das

práticas sustentáveis, o queevoca o viés da Governança.

As necessidades de correções, transparê ncia, controle, liderança e avaliaçã o

encontram-se traduzidas nos ODSs 4, 11, 12, 16 e 17, sendo práticas identificadas no projeto

estudado.

Por fim, dentre os principais trabalhos científicos identificados no levantamento

bibliográfico, o artigo que apresentou ações propostas para implementação de práticas de

presente estudo.

ferramentas (caixa de ferramentas) como objetivo de guiar as Instituições de Ensino Superior

sustentabilidade

This study systematizes and defines a coherent set of

accordancewith sustainability principles synthesized internationally

Com efeito, o citado artigo apresenta uma relação de práticas hipotéticas,

devidamente categorizadas, apresentadas como proposta para que as Universidades e demais
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instituições de ensino superior implementemem suas instituições, a fimde aprimorarem suas

práticas de sustentabilidade, notadamente de ESG.

A partir do rol de práticas sugeridas no citado estudo, procurou-se identificar se

alguma delas guardaria relação como projeto objeto de estudo, a fimde sinalizar se o projeto

pode ser entendido como um projeto com apelo à ESG na Universidade Federal do Ceará.

Inovação na Fazenda Vale do Curu, da UFC, por meio da instalaçã o de um parque

fotovoltaico:

Tabela 6 Práticas recomendadas na literatura queo projeto estudadoatende (continua)

A3- Prioritize the issues of sustainable development in the training and qualification programs
of administrators, employees and other stakeholders of theHEI and incentivize integration into
institutional programs and initiatives

A4- Engage a wide diversity of stakeholders to maintain and strengthen the movement toward
sustainable development. Together with all stakeholders (internal and external), contribute to
building a responsible society that balances economic, societal and environmental concerns

A5- Provide financial mechanisms for affordable options to enable education for students from
all social and economic backgrounds

A6- Guide the management systems (e.g. planning, monitoring, evaluation and reporting) to
performeffective actionswithin local and global sustainability challenges

A8- Create financial mechanisms to facilitate investment in viable projects, actions and
innovation technology aimed at sustainable development and incorporate innovativemodels of
investment (e.g. divestment fromfossil fuels)

A9- Establish targets and strategies for reduction and offsetting of GHG emissions and conduct
and report emission inventories of GHG and other pollutant gases from HEI operations and
associatedactivities

A17- Raise awareness of the risks related to unsustainability (e.g. lack of natural resources,
degradation of biodiversity and ecosystem services, climate change, poverty and social
inequity) and discuss the related threats to societies

A25- Perform inter-, trans- and multidisciplinary research focused on different topics (e.g.
environmental sciences, climate change, sustainable development and permaculture),

A26- Promote creativity and innovation for the development of research projects and activities
aimed at sustainabledevelopment
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Tabela 6 Práticas recomendadas na literatura queo projeto estudadoatende (conclusão)

A27- Encourage the collaboration and international cooperation between HEIs and other
societal institutions (research, governmental, nongovernmental institutions and companies) to
create lasting networks and to facilitate a propitious environment for innovationand knowledge
transfer

A28- Provide internship and immersion activities in the area of sustainability as well as
funding and support for students to innovate their own similar studentdriven activities

A31- Perform good practices aimed at reducing GHG emissions and environmental impacts
related to the activities of the HEI and develop a policy covering the reduction of GHG
emissions and the sustainable useand limitation of resource consumption

A32- Maximize utilization of renewable energy and install renewable energy generation
systems

A36- Expand the green area of the campus grounds introducing native species of the local
biome and increasing biodiversity, as well as promoting outreach and awareness of such
activities, andutilizing regenerative practices
Fonte: Casarejos; Frota; Gustavson (2017).

Considerando-se as práticas apresentadas como padrões recomendados às

Instituições de Ensino Superior na literatura especializada para implantação de ESG, é

possível concluir que o Projeto de implantaçã o do Ecossistema de Inovação na Fazenda Vale

do Curu, da UFC, por meio da instalação deumparque fotovoltaico da Universidade Federal

do Cearáapresenta forte aderê ncia às práticas de ESG, uma vez queguarda intrínseca relação

com14 das práticas recomendadas.

Considerando os questionamentos trazidos na problematização apresentada ao

presente estudo, passamos a expor os resultados específicos aferidos após a execução das

técnicas e análises metodologicamente previstas.

No que diz respeitos ao questionamento proposto para averiguar se Projeto de

Modernização das Pesquisas Científicas e Tecnológicas Desenvolvidas nas Á reas de

Engenharias e Ciê ncias Agrárias da Universidade Federal do Ceará, Usando o Ambiente do

Parque Fotovoltaico a Ser Instalado na Fazenda Experimental Vale do Curu, pode ser

configurado como uma prática de ESG aplicada à UFC, o resultado das análises

desenvolvidas ao longo da pesquisa permite concluir que o projeto em destaque apresenta

inúmeras características de ESG.

Conforme demonstrado, o projeto estudado permeia, emalguma medida, variadas

proposições relacionadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, a exemplo
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dosODSs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17, os quais evocamevocammetas

relacionadasa práticas sustentáveis ambientais, sociais e degovernança e gestã o.

Ademais, o projeto estudado adere de forma específica a 14 práticas apresentadas

pela literatura especializada como recomendações voltadas a Instituições de Ensino Superior

para reforçar a sustentabilidade, todas categorizadas entre práticas ambientais, sociais e de

governança, sendo que o projeto objeto de estudo guarda aderê ncia com práticas

recomendadas emtodas asáreas demonstradas.

Considerando ademais os conceitos e atributos da governança corporativa

apresentados no referencial teórico, pode-se concluir que os benefícios aferidos pela ação dos

AGENTES da UFC lograram sim beneficiar os PRINCIPAIS (Sociedade), uma vez que o

projeto jáalcançou considerável evoluçã o, contando com portfólio de documentos e com a

definição das obrigações relativas à instalação e operação da Usina, e, com isso, épossível

igualmente afirmar que a atuação da gestã o da UFC no decorrer da execução do projeto foi,

com efeito, pautadas nos mecanismos de liderança, estratégia e controle com foco no

resultado final e na eficiê ncia do processo.

Nesse sentido, o estudo concluiu que o Projeto de Modernização das Pesquisas

Científicas e Tecnológicas Desenvolvidas nas Á reas de Engenharias e Ciê ncias Agrárias da

Universidade Federal do Ceará, Usando o Ambiente do Parque Fotovoltaico a Ser Instalado

na Fazenda Experimental Vale do Curu pode sim ser descrito como uma prática de ESG

aplicada atualmentena Universidade Federal do Ceará.

Jáno que tange à questão inicialmente proposta a ser avaliada se o projeto

estudado pode contribuir para governança da UFC, épossível concluir que se trata de um

projeto inovador e experimental em diversos aspectos, com abordagem múltipla, tanto

acadê mica, quanto em nível de sustentabilidade e de práticas de ESG, o que o caracteriza

como um projeto único, nã o se podendo, entretanto, descrevê -lo como um componente de

umapolítica ouprogramaespecífico voltada à governança da Instituição.

Dessa forma, no que pese a elevada maturidade da governança atualmente

experimentada pela Universidade Federal do Ceará, não é possível afirmar que o projeto

analisado possa contribuir para o incremento da governança institucional, se tratandomais de

uma iniciativa pontual de sucesso decorrente deuma oportunidadeacadê mica, alinhada a uma

oportunidade de mercado, que apresentou como proposta, efetivamente, o autofinanciamento

da pesquisa na UFC por meio da migração (transformação) de verbas destinadas pelo

governo federal como custeio (pagamento deenergia elétrica) para investimento (patrimônio e

investimento empesquisa).
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Por outro lado, talvez seja possível de ser averiguado em um estudo futuro se o

ambiente propício de elevada maturidade de governança institucional da UFC e de elevada

vocação institucional para a inovaçã o podemter contribuído para a gestação deumprojeto de

tamanha envergadura, igualmente vocacionado para a Governança, a Inovação e a

Sustentabilidade.

Por fim, quanto à questão proposta relativo a se a adoção de práticas de gestã o

fundadas na responsabilidade ambiental, social e de governança pode contribuir para o

desenvolvimento deESG na UFC, temosuma conclusão distinta.

Diante da novidade do tema e da incipiê ncia da produção científica aprofundando

a temática da ESG, especialmente aplicadas às Instituições de Ensino Superior, é possível

concluir que um projeto como o ora estudado, com forte vocação para a sustentabilidade

ambiental, social e de governança, alinhado com as melhores práticas de ESG descritas na

literatura especializada, poderásim contribuir para o desenvolvimento dessa temática na UFC

a partir de sua divulgaçã o comoumcaso de sucesso, cujo modelo pode ser replicado ou pode

inspirar outros projetos ou políticas institucionais específicas naárea.
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